
  

  

NOTA TÉCNICA REFERENTE AO PL Nº 2159/2021: CONSIDERAÇÕES SOBRE O PAPEL DO 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NA PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE 

 

1. Considerações iniciais  

O Licenciamento Ambiental constitui um dos principais instrumentos da Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA), conforme estabelecido pela Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981. Tem por finalidade compatibilizar o desenvolvimento 

socioeconômico com a preservação da qualidade ambiental e a proteção da vida 

humana, garantindo, por meio de procedimento administrativo fundamentado nas 

disposições legais e nas normas técnicas aplicáveis, o uso racional dos recursos 

naturais e o controle de atividades potencial ou efetivamente poluidoras.  

Considerado um dos dispositivos estruturantes do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA), o licenciamento está previsto no artigo 9º da Lei nº 6.938/81, 

que o define como mecanismo para o controle, a revisão e a autorização de atividades 

com potencial de degradação ambiental. Cabe ao Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) e aos órgãos executores do SISNAMA (IBAMA, órgãos estaduais 

e municipais) a definição das normas e procedimentos a serem observados.  

Neste sentido, a Resolução CONAMA nº 237/1997 estabelece as diretrizes 

operacionais do licenciamento ambiental, definindo suas três principais modalidades 

— Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO) — e 

disciplinando as competências entre os entes federativos. Essa normatização é 

essencial para assegurar uma atuação coordenada entre União, estados e municípios, 

especialmente diante da complexidade dos impactos socioambientais e sanitários 

gerados por empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental.  

A mesma Resolução reforça o papel preventivo do licenciamento ao determinar que 

os empreendedores apresentem estudos ambientais compatíveis com o porte e a 

natureza da atividade, o que inclui, quando necessário, a elaboração do Estudo de 



Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). Tais 

exigências operam sob o princípio da precaução, sendo fundamentais para garantir 

análises técnicas robustas e independentes dos riscos ambientais e à saúde.  

Complementarmente, a Resolução CONAMA nº 1, de 1986, foi pioneira ao instituir a 

obrigatoriedade do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA) como condição para o licenciamento de empreendimentos e 

atividades potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental.   

O artigo 2º da Resolução CONAMA nº 1/1986 estabelece que diversas atividades com 

potencial significativo de degradação ambiental devem ser submetidas à avaliação 

prévia, por meio do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA). Entre essas atividades, destacam-se aquelas vinculadas ao 

saneamento básico — como abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo 

de resíduos sólidos e drenagem urbana —, dada sua importância estratégica para a 

saúde pública e a proteção ambiental. Incluem-se, ainda, atividades industriais e 

agroindustriais de médio e grande porte, a exemplo do agronegócio, cujos impactos 

sobre os ecossistemas, os territórios e a saúde humana são amplamente 

documentados. A extração mineral, especialmente quando realizada em larga escala, 

constitui outro exemplo emblemático de empreendimento que requer avaliação 

rigorosa, em razão de seus efeitos potencialmente irreversíveis sobre o solo, os 

recursos hídricos e a qualidade de vida das populações. A norma contempla, também, 

unidades de tratamento e disposição final de resíduos perigosos, projetos urbanísticos 

de grande extensão, atividades de exploração florestal e o uso intensivo de carvão 

vegetal — todas exigindo análise técnica detalhada e a adoção de medidas preventivas 

compatíveis com os riscos envolvidos.  

Já o artigo 1º destaca que o estudo deve contemplar os efeitos sobre a saúde, a 

segurança e o bem-estar da população, além dos impactos físicos, biológicos e 

socioeconômicos — abordagem que dialoga diretamente com os princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e com dispositivos como a Política Nacional de Promoção da 

Saúde (PNPS).  

A PNPS reconhece que a saúde é determinada por fatores sociais, econômicos, 

culturais e ambientais, o que exige uma abordagem ampliada, intersetorial e 

territorializada. Nesse sentido, a interface entre saúde e meio ambiente se revela 

especialmente relevante em territórios marcados por vulnerabilidades históricas e  

desigualdades socioambientais, onde os impactos de grandes empreendimentos 

tendem a agravar condições de vida já precárias.  



 

A consideração dos determinantes sociais e ambientais da saúde nos processos de 

licenciamento amplia o escopo tradicional da análise técnica, incorporando dimensões 

fundamentais à promoção da saúde. A inclusão da Avaliação de Impacto à Saúde (AIS) 

como parte do processo de licenciamento poderia, caso implementada, representar 

uma inovação relevante, com potencial para fortalecer a eficácia das decisões, ao 

permitir a antecipação de riscos e a proposição de medidas preventivas e mitigadoras, 

em consonância com os princípios da precaução e da equidade.  

O atual modelo de desenvolvimento brasileiro, marcado por elevada complexidade 

socioambiental e por profundas desigualdades territoriais, impõe novos desafios à 

atuação do Estado. Territórios periféricos, áreas rurais, biomas sensíveis e regiões 

habitadas por populações tradicionais — como indígenas, ribeirinhos e quilombolas 

— são frequentemente impactados por empreendimentos que demandam respostas 

articuladas e intersetoriais.  

A interface entre saúde e meio ambiente evidência que o crescimento econômico sem 

planejamento adequado intensifica pressões sobre os ecossistemas e gera riscos à 

saúde coletiva. Por isso, o fortalecimento do licenciamento ambiental como prática 

interfederativa é essencial para assegurar a inclusão de critérios sanitários, sociais e 

ambientais que reflitam as especificidades dos territórios impactados.  

Diante disso, torna-se urgente reafirmar o licenciamento ambiental como um campo 

de atuação estratégica do Estado brasileiro para a defesa da vida, da saúde pública, da 

integridade dos ecossistemas e da justiça socioambiental.   

Com base nesse entendimento e diante das ameaças representadas pelo Projeto de 

Lei nº 2.159/2021, a Vice-Presidência de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde da 

Fundação Oswaldo Cruz (VPAAPS/Fiocruz) entende que a proposta de reformulação 

do marco legal do licenciamento ambiental, contida no referido PL, configura um 

retrocesso institucional significativo, ao comprometer os fundamentos constitucionais 

da política ambiental e afetar direitos essenciais, como o acesso à saúde e a um meio 

ambiente equilibrado. Nos itens subsequentes, são apresentadas considerações 

específicas sobre os principais pontos de risco da proposta legislativa, com ênfase nos 

impactos potenciais à saúde pública e à sustentabilidade ambiental.  

 

2. Considerações sobre o PL nº 2.159/2021  



Exclusão de atividades do licenciamento ambiental  

A proposta legislativa em análise enfraquece o licenciamento ambiental ao prever a 

exclusão de diversas atividades do seu escopo, mesmo quando associadas a impactos 

relevantes sobre a saúde pública e o meio ambiente. Entre essas atividades, estão 

incluídas estações de tratamento de esgoto, obras de energia elétrica de até 69 kV, 

usinas de reciclagem e compostagem, e práticas agropecuárias de pequeno e médio 

porte. Embora muitas vezes classificadas como de baixo impacto, tais intervenções 

podem gerar efeitos acumulativos significativos, especialmente em áreas densamente 

povoadas ou ambientalmente sensíveis.  

Nessas situações, riscos como a contaminação da água e do solo, a proliferação de 

vetores de doenças e a degradação ambiental tornam-se preocupações concretas para 

a saúde pública. A dispensa de licenciamento para essas atividades contraria 

diretamente a Resolução CONAMA nº 1/1986, que exige a elaboração de Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para 

empreendimentos com potencial de causar significativa degradação ambiental. Além 

disso, fere os dispositivos da Lei nº 8.080/1990, que reconhece o saneamento básico, 

o meio ambiente, a alimentação e a nutrição como determinantes fundamentais da 

saúde, vinculando-os às ações de promoção, proteção e recuperação da saúde pública.  

Licenciamento por Adesão e Compromisso (LAC)  

A adoção do Licenciamento por Adesão e Compromisso (LAC), prevista no projeto, 

representa um ponto crítico, ao permitir a concessão automática de licenças 

ambientais com base exclusivamente na autodeclaração do empreendedor, sem a 

exigência de análise técnica prévia por parte dos órgãos competentes. Essa 

flexibilização enfraquece a capacidade do Estado de regular e controlar atividades com 

potencial de causar danos à saúde e ao meio ambiente.  

Na ausência de avaliação técnica qualificada, empreendimentos que envolvem a 

emissão de poluentes, resíduos tóxicos ou geram impactos indiretos como a 

contaminação de solos e águas, degradação de ecossistemas ou exposição a riscos 

sanitários podem operar sem o necessário diagnóstico de risco.   

Tal medida afronta o princípio da precaução — fundamental na Política Nacional do 

Meio Ambiente e nos marcos legais do SUS — e desconsidera o Art. 7º da Resolução 

CONAMA nº 1/1986, que determina a atuação de equipes técnicas multidisciplinares 

na análise de impactos ambientais. Além disso, mostra-se incompatível com a Lei nº 

8.080/1990, que atribui ao SUS a responsabilidade de formular políticas voltadas à 

redução de riscos à saúde decorrentes das condições ambientais e produtivas.  



Redução das exigências de EIA/RIMA  

O projeto reduz significativamente a exigência do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), ao restringi-los a 'situações 

excepcionais'. Essa limitação compromete o caráter preventivo do licenciamento 

ambiental, cuja função central é identificar, avaliar e mitigar riscos antes da 

implantação de empreendimentos com potencial de causar danos ambientais e à 

saúde pública.  

Ao limitar a aplicação desses instrumentos, enfraquece-se o diagnóstico técnico 

necessário para antecipar impactos sobre a qualidade da água, do ar, do solo, da 

biodiversidade e de outros elementos essenciais ao equilíbrio dos ecossistemas. Isso 

reduz significativamente a capacidade do Estado de proteger a população frente a 

doenças e agravos à saúde decorrentes dos impactos ambientais.  

Ampliação do prazo de validade das licenças  

O Projeto de Lei propõe prazos de validade para as licenças ambientais que podem se 

estender por até 10 anos, inclusive no caso de empreendimentos de médio e grande 

porte. Tal previsão compromete a necessária atualização periódica dos diagnósticos e 

das condicionantes ambientais, fundamentais frente às dinâmicas aceleradas nos 

territórios, como mudanças no uso e ocupação do solo, expansão urbana, efeitos da 

mudança do clima e o surgimento de novos riscos à saúde pública. A extensão 

excessiva dos prazos sem reavaliação técnica fragiliza o acompanhamento contínuo 

dos impactos ambientais e sanitários, limitando a capacidade de resposta preventiva 

do poder público e expondo as populações locais a possíveis doenças e agravos à 

saúde e ao meio ambiente.  

Fragilidade na definição de responsabilidades e condicionantes ambientais  

O Projeto de Lei nº 2.159/2021 estabelece que as condicionantes ambientais não 

poderão impor ao empreendedor a responsabilidade pela manutenção de serviços 

públicos, ainda que esses serviços sejam essenciais à mitigação de impactos 

ambientais e sanitários. Essa vedação enfraquece o caráter reparador e preventivo do 

licenciamento ambiental, especialmente em contextos nos quais os empreendimentos 

contribuem diretamente para o agravamento de riscos à saúde coletiva.  

Além disso, preocupa a fragilidade do marco legal proposto quanto à definição clara 

de responsabilidades, ao excluir do rol de condicionantes obrigações relacionadas à 

prestação de serviços públicos que, embora situadas fora do escopo imediato do 

empreendimento, são indispensáveis à proteção das comunidades afetadas. Em 

territórios marcados por desigualdades socioambientais e carência de infraestrutura 



básica, a ausência de medidas como sistemas de esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável e destinação adequada de resíduos sólidos pode 

intensificar os determinantes ambientais da saúde.  

Essa previsão legal contraria os princípios da equidade, da intersetorialidade e da 

responsabilidade compartilhada, previstos nas Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990, 

que asseguram a participação do SUS na formulação e controle social de políticas 

públicas voltadas à saúde ambiental e à promoção da justiça social.  

Violação aos Direitos Territoriais e Ampliação das Iniquidades Socioambientais  

Outro ponto crítico da proposta é a desconsideração dos impactos desproporcionais 

que a flexibilização do licenciamento pode causar a grupos historicamente 

vulnerabilizados, como povos indígenas, comunidades tradicionais, ribeirinhas e 

populações urbanas em situação de vulnerabilidade social. Ao comprometer os 

mecanismos de controle, reduzir a análise técnica e desresponsabilizar os agentes 

privados, o projeto enfraquece a atuação do Estado, amplia os riscos socioambientais 

e agrava desigualdades territoriais.  

A ausência de salvaguardas específicas para esses grupos — que dependem 

diretamente da integridade ambiental de seus territórios para a reprodução física, 

cultural e social — representa um retrocesso incompatível com os marcos normativos 

nacionais e internacionais de proteção aos direitos humanos e ambientais. A proposta 

fragiliza, ainda, o princípio da equidade, previsto na Lei nº 8.080/1990, e compromete 

os dispositivos constitucionais que asseguram o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e à dignidade humana.  

Essa flexibilização mina a confiança institucional e a capacidade da sociedade brasileira 

de enfrentar os desafios da crise ambiental contemporânea, afetando a efetividade 

dos direitos socioambientais e fragilizando os instrumentos de governança previstos 

na Constituição Federal de 1988. Portanto, é imprescindível que qualquer alteração 

no marco do licenciamento ambiental assegure o respeito aos direitos territoriais e à 

consulta prévia, livre e informada, conforme a Convenção nº 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), promovendo justiça ambiental e proteção 

diferenciada aos grupos mais expostos à degradação.  

 

Ausência de abordagem sobre mudanças climáticas e seus efeitos na saúde  

O Projeto de Lei não contempla de forma clara e direta os impactos da mudança do 

clima sobre a saúde humana e o meio ambiente, tampouco estabelece diretrizes para 



a incorporação de critérios de adaptação e mitigação nos processos de licenciamento 

ambiental. Essa omissão revela uma grave lacuna normativa, especialmente em um 

cenário de intensificação de eventos climáticos e hidrológicos extremos, os quais 

afetam diretamente a saúde da população, o meio ambiente e a infraestrutura urbana 

e rural. A ausência de exigências voltadas à análise de vulnerabilidades climáticas e à 

resiliência dos empreendimentos compromete a efetividade do licenciamento como 

instrumento preventivo. Essa lacuna se contrapõe à necessidade de proteger a vida, 

assegurar a equidade territorial e garantir a sustentabilidade das políticas públicas de 

saúde e ambiente. Além disso, coloca o país em descumprimento de compromissos 

internacionais assumidos no âmbito do Acordo de Paris e das convenções sobre clima 

e saúde.  

 

3. Conclusão  

O Projeto de Lei nº 2.159/2021 suscita preocupações significativas ao propor 

mudanças estruturais no marco normativo do licenciamento ambiental. Ao alterar 

substancialmente o funcionamento desse instrumento estratégico de controle e 

prevenção, o projeto compromete a capacidade do Estado de intervir de forma eficaz 

nos fatores que condicionam o processo saúde-doença nos territórios. As 

modificações propostas fragilizam dispositivos fundamentais da Política Nacional do 

Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e das Resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) nº 237/1997 e nº 1/1986, desarticulando mecanismos de 

análise técnica, avaliação prévia e participação social.  

A flexibilização do licenciamento ambiental enfraquece a função preventiva do 

processo, relativiza a responsabilidade dos empreendedores e reduz a capacidade do 

Estado de zelar pela proteção da vida, da saúde coletiva e dos ecossistemas. Essas 

alterações desconsideram a complexidade dos territórios, os impactos 

desproporcionais sobre populações vulnerabilizadas e a necessidade de articulação 

intersetorial para garantir ambientes saudáveis e justiça socioambiental, princípios 

que estruturam tanto as políticas ambientais e sociais quanto a governança federativa 

estabelecida pela Constituição Federal de 1988.  

Dessa forma, o PL nº 2.159/2021 fragiliza os instrumentos de proteção ambiental e 

saúde pública, como também compromete a construção de um modelo de 

desenvolvimento sustentável e justo para o país.  
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